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FONSECA, Jorge – Os hospitais de Montemor-o-Novo entre os séculos
XIII e XVI. Apresentação de José Claudino Tregeira; Prefácio de Vítor
Melícias. Montemor-o-Novo: Santa Casa da Misericórdia, 2004. 126 p.
Livro em grande formato e profusamente ilustrado, apresenta um pormenorizado estudo
acerca da história da assistência em Montemor-o-Novo desde os tempos medievais até à fun-
dação da Santa Confraria da Misericórdia, a qual se remete, no seguimento dos estudos de
Banha de Andrade, ao ano de 1499. O Autor desta obra, com formação académica, é um
reconhecido especialista da história local e regional montemorense. A riqueza dos arquivos
desta Vila, particularmente para os séculos medievais, é notória e tem vindo a merecer o
interesse de académicos e historiógrafos. É assim que Jorge Fonseca nos oferece a edição do
Tombo do Hospital de 1531, depositado no arquivo da Misericórdia local, o qual é, a mui-
tos títulos, um importantíssimo repositório da memória dos antigos Hospitais do Espírito
Santo e de Santo André de Montemor-o-Novo e da sua transferência para uma esfera admi-
nistrativa e religioso-assistencial inédita no Portugal de 1500: a das Misericórdias.
Estruturando a edição em quatro partes, Jorge Fonseca apresenta a primeira delas
dedicada ao estudo histórico dos “Hospitais de Montemor-o-Novo” (p. 9-32), examinando,
de forma crítica, comparativa e fundamentada, a Albergaria de Santo André, o Hospital do
Cónego João Vicente, a Gafaria de S. Lázaro, o Hospital do Espírito Santo, a junção deste
Hospital com o de Santo André, a fundação da Misericórdia, a administração organizada
por esta do Hospital novo e o estabelecimento de uma nova “Casa de Saúde”, em 1582. Na
segunda parte (p. 33-42), procede ao estudo do Tombo de 1531, ingressando pela análise
da formação do património hospitalar, as suas formas de constituição, os respectivos pré-
dios urbanos, as pequenas unidades agrícolas e as herdades. A terceira parte arrola as fon-
tes e bibliografia (p. 43-46), para, na última secção, proceder à publicação de dois longos,
importantes e curiosos testamentos, o do Cónego João Vicente, arcediago de Barroso
(Diocese de Braga) e cónego de Évora, de 1324 (p. 47-50), e o de Rui Mendes Gago, de
1513 (p. 50-52), e, de seguida, à transcrição, com critérios de fixação de texto acessíveis a
todos os públicos, do Tombo do Hospital (p. 52-158).
Montemor-o-Novo era um importante pólo urbano nos itinerários da Corte real entre
Lisboa e Évora. A sua proximidade de Évora, cidade que se mostra opulenta e rica em pleno
Renascimento, residência de heróis e humanistas de vulto, contribuiu, certamente, para o
interesse que D. João III mostra ter pelos destinos da Misericórdia montemorense. Em 22
de Maio de 1531, efectivamente, estanciando na Vila, o Piedoso determinava ao Município
e aos “governadores, mordomos e oficçiaaes do spritall della e administradores e mordo-
mos das capellas que na dita villa ha”, que era sua real vontade e entendimento mandar o
Licenciado Francisco Sanches proceder a novo “tombamento” de todas as propriedades e
bens da Misericórdia. O trabalho deveria ser, como foi, minucioso, sem dúvidas ou negli-
gências, “pera bem do dito neguocyo” (p. 53). Foi a vontade régia cumprida, resultando a
construção de um tombo em bom pergaminho, extremamente cuidado, numa grafia gótico-
-cortesã redonda, com laivos de alguma influência de alfabetos humanistas, de que foi autor
Brás Afonso, merecendo particular admiração as suas letras capitais ornamentadas de temá-
tica grotesca de belo efeito estético. Glosando temas zoomórficos, florais e de caricatura
humana, estas letras tornam-se em apuradas “drôleries” que conferem dinâmica visual às
páginas por onde emergem carregadas de expressão e de alguma ironia que nos recorda que
nem só de bens materiais se fazia a vida quotidiana dos montemaiorenses de Além-Tejo.
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O empenho colocado pela instituição editora no aparato gráfico deste livro, as belas
fotografias monumentais ou documentais, da autoria de J. Chapa, que ilustram as suas lau-
das, fazem justiça a um texto historiográfico qualificado e, sobremodo, à edição de mais
uma preciosa fonte arquivística do rico património que, nesta matéria, as Misericórdias por-
tuguesas construíram e vêm preservando desde há quinhentos anos e que, hoje em dia, pro-
curam valorizar, impulsionando o seu estudo e publicitação por parte de especialistas
devidamente habilitados para tal efeito, o que não pode deixar de merecer, naturalmente, o
mais vivo encómio.
Saul António Gomes
SEMINÁRIO INTERNACIONAL TAROUCA E CISTER: ESPAÇO,
ESPÍRITO E PODER, 1, Tarouca, 2002 – Tarouca e Cister: espaço,
espírito e poder: actas. Tarouca: Câmara Municipal, 2004. 421 p.
Os estudos cistercienses ganharam, em Portugal, nos últimos anos, um renovado inte-
resse, dinamizado em grande parte pelo grandioso património monumental que as comuni-
dades religiosas nos legaram e por um conjunto apreciável de testemunhos escritos, marcas
da sua presença, mas também do intenso diálogo que os monges estabeleceram com as
populações vizinhas. A Ordem de Cister que se estabeleceu em Portugal, ainda na primeira
metade do século XII, constitui uma das principais fontes para a compreensão do mundo
religioso e de toda a sociedade medieval.
A actividade dos monges contribuiu para a introdução dos costumes de Claraval e a
afirmação de uma reforma religiosa que decorria em todo o Ocidente cristão e que se pro-
punha garantir a rigorosa observância da Regra beneditina. Precisamente nesse sentido, alar-
gou os horizontes da vivência conventual valorizando o trabalho manual, em clara oposição
aos costumes cluniacenses que privilegiavam o culto, tornando-se desta forma o garante de
uma actividade agrícola que contribuiu, em larga medida, para o desbravamento e coloniza-
ção de vastos territórios em toda a Europa. Com uma actividade variada e pródiga em reali-
zações, os Monges Brancos, rezavam por si e pelos seus familiares e amigos, cultivavam o
solo e nos scriptoria, aplicavam e desenvolviam os conhecimentos que os tornaram monges-
-agrónomos e grandes eruditos, senhores de excelentes livrarias, com exemplares únicos.
Este seminário, o 1º realizado em Tarouca, tem precisamente o mérito de apresentar
estas múltiplas abordagens que, nalguns casos, já não constituem novidade, mas que
ganham relevo pela necessidade de síntese que importa realizar, sobre estas matérias. As
várias comunicações que se debruçam sobre a presença da Ordem de Cister em Portugal e
o seu património, articulam-se em torno de três eixos/problemáticas fundamentais: o patri-
mónio edificado, a arqueologia e a história de arte; a história económica e social; a histó-
ria cultural e religiosa. 
O estudo das formas artísticas é sempre muito importante, quando contextualizado no
espaço e no tempo, pois revela o sentido estético e as preocupações de uma determinada
sociedade. No caso vertente, os diversos contributos aliam ao cuidado de divulgar os novos
estudos e intervenções realizados nesta área, o respeito pela herança cultural deixada pelos
monges bernardos. 
Com base na investigação realizada para a sua dissertação de mestrado, Ana Pagará
expõe os dados mais relevantes sobre a construção da Igreja de São João de Tarouca e a sua
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inserção no espírito de Cister. O espaço articula-se de forma a preservar a presença do
sagrado e organiza-se de acordo com uma visão do mundo, tendo como centro Cristo, o
Homem novo, modelo de todo o crente. O estudo do património arquitectónico da quinta
do Granjão, recorrendo-se, para as lacunas documentais, a uma frutífera comparação com
o mesmo tipo de unidade de exploração – algumas já estudadas – em Alcobaça, é o objecto
e fio condutor de Maria do Céu Terena.
A decoração retabular de Tarouca e Salzedas, bem como o programa iconográfico de dois
mosteiros femininos: Arouca e Lorvão, no século XVIII, introduzem-nos na problemática de
uma outra forma de expressão artística que revela os gostos e as opções de artistas e mecenas.
Nestas comunicações de Dalila Rodrigues e Nelson Correia Borges, respectivamente, mostra-
-se o valor das pinturas que são analisadas “porque é na sua existência, e não em qualquer
informação escrita, que se fundam uma série de entendimentos de natureza histórica, artística
e estética, com um alcance historiográfico muito significativo” (Rodrigues, p. 109)
A nível arqueológico, Ana Sampaio e Castro e Luís Sebastian apresentam os dados
fornecidos – ainda um estudo preliminar – pela intervenção feita em Tarouca, entre os anos
1998-2002 (esta tem o seu fim previsto para 2006), que revela um rico espólio cerâmico,
sumariamente descrito pelos dois arqueólogos. A partir do estudo de inscrições e outros
achados arqueológicos, João Inês Vaz esclarece alguns marcas da presença de vários povos
que, durante o domínio romano, habitavam na margem esquerda do Douro, no local onde
séculos depois se instalam os monges brancos. 
Tendo em conta uma temática mais específica, como é a recuperação do património
edificado, Paulo Pereira sumaria as intervenções realizadas pelo IPPAR, não apenas em
Tarouca, mas no conjunto do “Património de Cister”, e os problemas por estas levantados
numa sociedade que se quer “de conservação mas não de conservadores, em que o projecto
da nossa contemporaneidade passará pela manutenção e não pela construção” (p. 412).
Lino Tavares Dias e Mário Carneiro exemplificam, de forma clara e reflectida, a aplicação
do III Quadro comunitário de Apoio à recuperação e valorização do património, na Região
Norte, em que se incluem os conjuntos monásticos cistercienses. Os critérios que presidem
aos investimentos e um “itinerário cronológico” das intervenções revelam um projecto de
gestão integrada do património e uma valorização identitária do mesmo. Ainda neste
âmbito, Victor Mestre realça o papel destes conjuntos patrimoniais como lugares de frui-
ção cultural e de recriação da vida social. José Ribeiro Dias, demonstra o interesse que des-
perta nos visitantes o cenóbio tarouquense, continuando assim, na actualidade, a exercer “a
sua acção profundamente pedagógica” (p. 136).
O desempenho económico e social dos monges-agrónomos é salientado em duas
comunicações, uma de José Marques, sobre o património e as rendas do cenóbio de Fiães,
nos finais do século XVIII e outra de Iria Gonçalves que se debruça sobre a paisagem rural
ocupada e transformada pelos monges de Alcobaça, ao longo dos séculos XIV e XV. De um
e de outro trabalho, minuciosos e esclarecedores, emergem a acção colonizadora dos cis-
tercienses e a forma particular como se articulam as necessidades das populações com as
respostas dadas por estas comunidades, na organização e gestão do espaço.
A vertente cultural afirma-se, nestes mosteiros, como um importante vector da actividade
conventual, uma vez que, nos scriptoria, os monges consideram a escrita uma “obra de Deus”.
A Palavra criadora de Deus, consignada nos textos sagrados, é sucessivamente copiada, ser-
vindo de alimento espiritual a todos os que a buscam. Assim, a sacra pagina serve de funda-
mento a tantas outras obras de teor litúrgico, moral, filosófico ou até memorialista, como é o
caso do códice (Alc. 92) apresentado (nas suas várias peças) por João Soalheiro que dele publica
